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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE BAÍA DA TRAIÇÃO
Gabinete do Prefeito

DECRETO N° ______/2020
“ESTABELECE OS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA A RETOMADA SEGURA, GRADATIVA E CONSCIENTE DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS NO MUNICÍPIO DE BAÍA DA TRAIÇÃO, EM CONSONÂNCIA COM O PLANO NOVO NORMAL DO GOVERNO ESTADUAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BAÍA DA TRAIÇÃO, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e demais disposições aplicáveis e, ainda,
CONSIDERANDO a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência, incluiu a quarentena (art. 2º, II), a qual abrange a “restrição de atividades [...] de maneira a evitar possível contaminação ou propagação do Coronavírus”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que “Dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19)”;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, em especial o rol de serviços públicos e atividades essenciais de saúde, alimentação, abastecimento e segurança;
CONSIDERANDO os avanços das medidas para desaceleração paulatina da disseminação da COVID-19 constatada pela tendência de formação de platô de casos acumulados por data de início dos sintomas;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº. 40.304 de 12 de junho de 2020, que instituiu o “Plano Novo Normal Paraíba” com recomendações aos Municípios e ao Setor Privado Estadual;

CONSIDERANDO, o atual contexto epidemiológico em que nos encontramos, com os dados que refletem a situação da pandemia com tendências de redução, estando o Município de Baía da Traição classificado na Bandeira Amarela de acordo com o Decreto Estadual nº. 40.304/2020 verificado no site https://paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/coronavirus;
CONSIDERANDO, que a classificação na bandeira amarela autoriza o Município a estabelecer retomada de atividade comerciais especificadas no Anexo III, do Decreto Estadual nº. 40.304/2020, 
DECRETA:
Art. 1º - Ficam estabelecidos os critérios e procedimentos para a retomada segura e gradativa das atividades econômicas no Município, de acordo com o Plano Novo Normal do Governo Estadual.
Art. 2º - Sem prejuízo dos estabelecimentos que exercem atividades essenciais, poderão retomar as atividades econômicas os seguintes setores:
I - comércio;

II – bares, restaurantes, lanchonetes e similares;

III – salões de beleza e estética;

IV – atividades individuais ao ar livre.
V – Hotéis, pousadas e estabelecimentos similares
Art. 3º. Os estabelecimentos liberados para o funcionamento deverão observar além das normas de vigilância sanitária, as seguintes regras e procedimentos gerais:

I - a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual por todos os colaboradores e consumidores no interior do estabelecimento e eventuais filas internas e externas;
II - o número de consumidores no interior do estabelecimento comercial e de prestação de serviço deverá ser limitado para até 50% (cinquenta por cento) da sua capacidade, os quais devem ser atendidos sempre individualmente por um funcionário;

III - deverá ser mantido pelo menos um colaborador, identificado na entrada do estabelecimento, com a atribuição de organização de fila externa, bem como orientação quanto à distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas e higienização das mãos;

IV - na entrada e saída, assim como, no interior do estabelecimento, deverão ser disponibilizados meios adequados para higienização das mãos dos consumidores e colaboradores, como álcool em gel 70% ou pia com água e sabão;

V - as filas internas dos caixas para pagamentos e balcões de atendimento aos consumidores, deverão ser organizadas com fitas de isolamento ou marcação indicativa no chão de posicionamento das pessoas, observando-se a distância mínima de 1,5 metros entre os consumidores;

VI - todas as máquinas de cartão de crédito e de débito, deverão ser revestidas com filme plástico e ter o teclado higienizado imediatamente após a utilização por cada consumidor, garantindo que ele mesmo introduza e retire o seu cartão das máquinas;

VII – limpeza e desinfecção frequente dos sistemas de ar condicionado, de acordo com a legislação vigente; 

VIII– garantia de circulação de ar com, no mínimo, uma porta ou uma janela abertas;

IX – caixas e guichês, preferencialmente com proteção de vidro ou policarbonato para separar funcionários de consumidores;
X – a vedação da realização de eventos, promoções ou qualquer divulgação que atraia público em massa;
XI – a limpeza e higienização de mesas e cadeiras deverá ocorrer após cada ciclo de uso.
Parágrafo único. Além das medidas estabelecidas nesse artigo, também deverão adotar o Protocolo Sanitário do “Plano Novo Normal Paraíba” disponível no site do Governo do Estado na internet.
Art. 4º. Além das regras e procedimentos gerais previstos no artigo anterior, ficam estabelecidas as seguintes regras específicas dos setores abaixo:
I - as imobiliárias e escritórios deverão realizar o agendamentos de clientes de forma não presencial, com atendimento de forma individual;
II - os hotéis e pousadas deverão restringir a utilização das áreas comuns, obedecendo rigorosamente aos respectivos protocolos setoriais, ficando vedado a comercialização de bebidas alcoólicas, devendo, ainda, disponibilizar álcool gel 70% e/ou sanitizantes ou produtos antissépticos que possuam efeito similar nas entradas da escadas, na recepção e em corredores de acesso aos quartos;
III - comércio realizado em feiras livres deve ser organizado buscando o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre pessoas de barracas distintas, permanecendo vedado o consumo de alimentos no local.
IV - os bares, restaurantes e similares estão proibidos de comercializar bebidas alcoólicas e deverão eliminar a utilização de saleiros, açucareiros, galheteiros ou qualquer utensilio similar, permitido o fornecimento de tempero em sachês para o uso individual, bem como deverá reduzir a sua capacidade para 50% (cinquenta por cento), com no máximo 4 pessoas por mesa, mantendo distanciamento mínimo de 1,5 metros entre pessoas de mesas distintas e organização rigorosa de filas internas e externas.
V – Os restaurantes que trabalhem com fornecimento de refeições pelo sistema self service deverão utilizar marcação indicativa no chão de posicionamento das pessoas, fornecer, em local próximo à entrada/ início da fila do autosserviço, álcool gel a 70% para clientes e substituir todos os utensílios utilizados no serviço (colheres, espátulas, pegadores, conchas e outros similares) a cada 30 minutos, higienizando-os completamente (incluindo seus cabos), para que retornem ao buffet;

VI - os salões de beleza e barbearias deverão realizar o agendamentos de clientes de forma não presencial, com atendimento de forma individualizada de um cliente por profissional, com intervalo entre os clientes de modo a impossibilitar aglomerações ou filas, realizar a higienização completa de assentos, ferramentas e acessórios após o término de cada atendimento, realizar a troca de toalhas e capas a cada cliente atendido, aumentar a distância entre cadeiras e lavatórios para no mínimo 2 metros, intensificar a higienização diária, limpar com álcool em gel 70% todas as superfícies do ambiente como maçanetas de portas, balcões, recepção, bancadas, lavatórios, cadeiras, inclusive braços e encostos de cabeça, maquinas de aparar pêlos e cabelos, tesouras, alicates, pentes, escovas e outros materiais antes de cada atendimento.
VII - as práticas esportivas individuais ao ar livre estão permitidas desde que seguindo rigorosamente todos os protocolos sanitários como o uso de máscaras e limpeza e higienização de equipamentos. 
Parágrafo único. Além das medidas estabelecidas nesse artigo, também deverão adotar os Protocolos Sanitários Setoriais do Plano “Novo Normal Paraíba”, disponível no site do Governo do Estado na internet.
Art. 5º. Com o intuito de minimizar aglomerações e preservar a integridade da população em geral, especialmente das pessoas do grupo de risco, os horários de atendimento serão os seguintes:

I – o atendimento em comércios varejistas ocorrerá das 9h às 17h de segunda a domingo;

II – o atendimento em bares e restaurantes está autorizado das 10h às 16h e das 19h às 22h de segunda a domingo.

Parágrafo Único.  Os bares, restaurantes e similares que optarem por servir café da manhã deverão fazê-lo das 6h às 9h e optar pelo horário de atendimento das 10h às 16h ou das 19h às 22h de segunda a domingo, assegurando que o serviço de mesa não ultrapasse as 9h diárias.

Art. 6º. O descumprimento das regras gerais e especificas determinadas neste Decreto, ensejará a aplicação de multa, além de medidas e sanções cabíveis, de natureza civil, administrativa e penal, em especial, dos crimes dispostos nos artigos 267 e 268 do Código Penal.

Parágrafo único. A reincidência será punida com a cassação imediata do Alvará de Funcionamento e Licença de Funcionamento Sanitário, com aplicação de multa em dobro.
Art. 7º. Independente da modulação ou da bandeira do Plano Novo Normal Paraíba em que o Município se encontre, poderá rever seus procedimentos a qualquer tempo para aumentar o seu nível de restrição de acordo com critérios técnicos sanitários da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 8º. Os estabelecimentos públicos e privados autorizados a funcionar devem afastar imediatamente funcionários com suspeita de contaminação do COVID-19 e aqueles com diagnóstico confirmado, por, no mínimo, 14 dias, mesmo quando apresentem condições físicas de saúde que possibilitem o retorno ao trabalho presencial.

Art. 9º. Permanecem suspensas, até ulterior deliberação, as aulas, sem prejuízo da manutenção do calendário recomendado pelo Ministério da Educação, nas unidades da rede pública e privada de ensino, incluindo educação infantil, fundamental, nível médio, EJA – educação de jovens e adultos, técnico e ensino superior
Art. 10º. Este Decreto Municipal entra em vigor a partir do dia 17 de julho de 2020, providenciando-se a sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal, Baía da Traição – PB, em 17 de julho de 2020.
EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA JÚNIOR
Prefeito Constitucional
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